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EMENDA Nº 61, AO PROJETO DE LEI Nº 410, DE 2021
Dê-se ao inciso VII, do artigo 3º, do Projeto de Lei nº 410, de 2021, a seguinte redação:
“Artigo 3º - (…)

VII - o artigo 12-F:

"Artigo 12-F - A alienação onerosa operar-se-á mediante o pagamento de 2% (dois por cento), calculado sobre o valor da terra nua, no importe do valor médio por hectare, constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento.

§ 1º - Em áreas localizadas em mais de um Município, prevalecerá o menor valor do hectare constante da tabela oficial do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Estado de Agricultura e Abastecimento.

§2º - Nos lotes em que houver a possibilidade de incorporar, em seus limites, áreas de reserva legal e de preservação permanente, estas serão excluídas da base de cálculo do valor do pagamento.

§3º - As condições de pagamento e os encargos financeiros serão previstos em regulamento.

§ 4º - Os valores obtidos com a titulação serão revertidos para aplicação no desenvolvimento dos planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, bem como na execução das finalidades institucionais da Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP. (NR)”
JUSTIFICATIVA
Esta emenda ao Projeto de Lei nº 410, de 2021, que altera a Lei nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, que dispõe sobre planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários, e a Lei nº 10.207, de 8 de janeiro de 1999, que cria a Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" - ITESP, tem por finalidade tornar o percentual da alienação onerosa para transferência do domínio das respectivas glebas aos assentados um valor mais próximo da realidade dos beneficiários.

Como se vê, o inciso VII, do artigo 3º, do Projeto de Lei nº 410, de 2021, pretende acrescentar o artigo 12-F à Lei Estadual nº 4.957, de 30 de dezembro de 1985, que “dispõe sobre os planos públicos de valorização e aproveitamento dos recursos fundiários”, prevendo a alienação onerosa das Glebas.

Entretanto, o percentual de 10% (dez por cento), previsto no “caput” do mencionado artigo, calculado sobre o valor da terra nua para efeito da referida alienação onerosa para transferência do domínio das respectivas glebas aos beneficiários, mesmo no valor médio por hectare, estipulado na tabela do Instituto de Economia Agrícola da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado, é excessivo, e resultaria num valor elevado para essas famílias que vivem e subsistem, em sua grande maioria, da Agricultura Familiar, e dependem da terra para o seu sustento.
Além disso, os beneficiários terão outras despesas, tais como, o licenciamento ambiental de sua atividade; efetuar o Cadastro Ambiental Rural - CAR, e averbar, na Matrícula do Imóvel, o número de inscrição do Imóvel Rural no Sistema Paulista de Cadastro Ambiental Rural - SICAR-SP; sob pena de cancelamento do Título de Domínio e a reversão da Gleba ao Patrimônio do Estado.
Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 2/8/2021.

a) Mauro Bragato
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